— - Obrigacdo Tributdria e Crédito Tribufdrio.

— Suspensdo do Crédito Tributdrio pela interposicio de re-
clamacdo ou recurso.

— Pagamento parcial do crédito tributdrio. Efeifos.

— Responsabilidade do sucessor “causa moriis” por pena-
lidades decorrentes de infragdes cometidas pelo sucedido.

| — INTRODUGAO

1 — Adotamos o relatério elaborado pela Assessoria Juridica
da Secretaria de Estado de Fazenda, a fls. 113/114 do processo,
nos seguintes termos:

"0 presente processo otiginou-se de procedimento fiscal inten-
tado contra a firma Ficheli Boldenberg.

Achava-se 0 mesmo tramitado no Egrégio Consetho de Contri-
buintes, em grau de recurso, contra decisdo do julgamento proce-
dente da ag¢édo fiscal em 1.2 instancia, quando ocorreu ¢ falecimento
do titular da firma.

Marcony Goldenberg, na qualidade de herdeiro e inventariante,
solicitou desisténcia do recurso (fls. 71), para pagamento do débito.

Em sessdo realizada em 02-01-75, o Conselho resolveu por
unanimidade, homologar a desisténcia, mantendo a decisdo de
Primeira Instancia.

Dado prosseguimento ao processo, o inventariante do espdlio,
tomou ciéncia do demonstrativo de cdlculo da divida, com validade
para pagamento até o dia 31-03-75, conforme consta de fls. 76.

A revelia da Fazenda Publica, o interessado recolheu impor-
tédncia em divergéncia com a exigida e da qual tomou conhecnmento
(comp. fls. 79).

Posteriormente, requereu o arquivamento do processo alegando
ter efetuado o recolhimento da importdncia de Cr$ 2.467,60, relativa
a tributos exigidos @ mals a respectiva cotregdo monetéaria, enten-
dendo nada mais dever face o disposto no artigo 131 do Cddigo
Tributario Nacional.

Encaminhado o processo & Superintendéncia de Administragéo -

Tributaria para aprecfagéo, recebeu interpretagbes dfspares no tocan-
te a aplicagéc do dispositivo legal citado.
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Pelo expostc e tendo em vista a controvérsia suscitada face o
procedimento do contribuinte, entendo necessaric o pronunciamento
da Douta Procuradoria-Geral do Estado, solicitando parecer sobre as
indaga¢cdes abaixe enumeradas:

. 1 — Caberia apreciagdo em torno da exigibilidade do
crédito integral, com a desisténcia do recurso, devidaménte
homologada, vez que envolveu recenhecimento da certeza da
dlvida?

2 — Tratando-se de débito j& definitivamente constituido,
quais os efeitos do recolhimento, pelo devedor, de Importancla
inferior & exigida no processo fiscal?

3 — Na forma do disposto no artigo 131, incisos 1l e HI
do CTN., na sucessdo “causa mortis”, responde o sucessor
pelas multas e penalidades por infragdes cometidas pelo
sucedido?"

2 — Atendsndo & sugestdo de sua Assessoria, o Sr. Secretério
de Estado da Fazenda formufa & fl. 115, consulta'& Procuradoria-
Geral do Estado, submetendo as irés questées acima mencionadas.

3 — Parece-nos que a chave para a resolugdo das questdes
suscitadas € a nogdo de Crédito Tributario, entendido como vincula-
¢do patrimonial resultante da obrigagdo tributaria principal nos
termos do artigo 139 do Cédigo Tributdrio Nacional,

4 — A relagéo jurldica tributaria, segundo a sistematizagéo de
Narviaski (apud. Trabalho da Comiss@o Especial do Cédigo Tribu-
tario Nacional, Min. da Fazenda, 1954, p. 204), forma-se em trés
fases sucessivas: “(a) situagéo jurldica abstrata, decorrente da
simples existéncia de lei tributaria oponivel “erga omnes”; (b) situa-
¢édo jurldica concreta, decorrente da ocorréncia do fato gerador, que
identifica 0 comande legislativo genéricc a uma situag@o concreta
de fato: (c) situagdo juridica subjetiva, decorrente do langamento,
que, referindo a determinado contribuinte a obrigagdo previamente
concretizada pelo fato gerador, integra no patriménio daquele o
débito individual do tributo”.

Assim, o langamento cria uma situagde juridica nova, que é
precisamente a integragdo no patriménio do devedor da obrigacéo
de pagar uma determinada importancia liquida — o crédito Tributério.

5 — No caso em exame, o crédito tributario j& se encontrava
devidamente constituido quando veio a falecer ¢ sujeito passivo da
relagic jurldico-tributéria.

Pela interposigéo da reclamagédo e recurso cablveis, 0 crédito
constituldo estava suspenso, ex vl do inciso Ill do artlgo 151 do
Cédigo Tributario Nacional.
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6 — Com o falecimento, o patrimdnio do “de cujus” se transfe-
riu para seus sucessores eivado pela vinculagéo. dgcorrente do
crédito tributério, inclusive com o condicionamento relativo & suspen-
sdo enquanto pendente o recurso interposto. :

7 — Tendo o espolio, na pessoa de seu inventariante, desig,tido
do recurso, cessou ipso facto a suspenséo do credito tributario, o
qual voltou a ser plenamente exigivel em todos os seus termos.

8 — Acontece, todavia, que o espdlio ja havia efetuado o
pagamento do valor correspondente ao principal mais a corregao
monetaria, em funcdo de pedidc de remissdo apresentado nos
termos do Decreto "“E” n.? 6980, de 1974, como Sse vé-do
processo n.° 04/953.043/75 em apenso. Néo se trata, "datq venia”,
de pagamento efetuado a revelia do Estado, como se afirma no
relatério de fls. 113/114, que nesse ponto merece ser retiflcho.
O pagamento fol feito inclusive de acordo com cdlculos procedidos
pela prépria repartigdo fiscal (fls. 7 do proc. 04/913.043/75 em
apenso) nos estritos termos do Decreto “E” n.? 6.980 citado.

9 — Em tese, pode o credor recusar o pagamento parcial do
crédito; no caso, contudo, o pagamento parcial foi admitido e até
mesmo exigido pelo Estado como condigédo para o exame do pedido
de remisséo.

10 — Por tal motivo, entendo que o recolhimento parcial gludidc
produziu efeito, extinguindo parcialmente o crédito Tributario, que
subsiste apenas quanto ao saldo.

11 — Resta, entdo, examinar a ultima questdo suscitada_, rela-
tiva & responsabliidade do sucessor pelas multas e penalidades
fiscais.

, 12 -—— A doutrina se divide no tocante a natureza das penali-

dades por infragbes fiscais. Os que as assemelham & pena, segundp
o conceito do Dirgito Penal, naturalmente rejeitam a responsalql-
lizagdo do sucessor face & inarredéavel aplicabilidade do princlpio
segundo o qual a pena ndo pode ultrapassar a pessoa do infrator.

13 — Tal entendimento se reforga ante o disposto no inciso I
do Artigo 131 do Cddigo Tributario Nacional, que declara o sucessor
responsavel pelos Tributos (sem aludir aos acréscimos e penalidades)
devidos pelo “'de cujus” até a data da partitha ou adjudicagéo.

14 — Acontece, todavia, que, constituido o crédito tributario, o
patriménio do devedor fica vinculado pela exigibilidade do montante
respectivo e assim se transfere aos sucessores. Portanto, a respon-
sabilidade pelo pagamento de crédito tributdrio constituido se
transfere ao sucessor, ndo em si mesma, mas como decorréncia da
transferéncia do patriménio resultante da sucessédo, Dai resulta que,
no caso de Crédito Tributaric ja constituido, a responsabilidade do
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sucessor ndo surge de dispositivo especifico de lei, mas € conse-
quéncia natural e necessdria da sucessdo no patriménio do "de
cujus” .

15 — Por isso mesmo, o artigo 131 do Codigo Tributério
Nacional ndo se refere a créditos Tributarios j4 langados. E norma
que orientara o langamento, dirigindo-o contra o sucessor quando
a sucessdo ¢ aberta antes de constituir-se o crédito Tributario. Af
sim, neste caso, o langamento dirigido contra o sucessor deve ser

escoimado de penalidades resultantes de infragbes cometidas pelo
sucedido.

16 — No sentido acima, alinham-se os acdrdfos proferidos
pelas 2.2 e 3.2 Turmas do E. Supremo Tribunal Federal, respecti-
vamente nos Recursos Extraordinarios n.s 83.613-SP e 59.883-SP, de
cujo inteiro teor juntamos cépia ao presente. '

17 — Em face de todo o exposto, nossa opinido é a seguinte:

a) O recurso, assim como a reclamagdo administrativa,
devidamente interpostas, suspendem a exigibilidade do crédito
Tributario, ex vi do artigo 151, Ill do Cédigo Tributario Nacio-
nal. Homologada a desisténcia do recurso, cessa a suspenséo
e o crédito Tributdrio passa a ser plenamente exigfvel;

b} o recoihimento de parte do montante do crédito tribu-
tario, correspondente ao principal menos correcdo monetaria,
efetuado nos termos do Decreto “E” n.° 6.980, de 1974, extin-
gue, parcialmente o credito Tributario, que passa a ser exigivel
apenas guanto ao saldo;

¢) o crédito Tributario constituido integra-se como exigi-
bilidade no patriménio do devedor. Ocorrendo a sucesséo
apos a constituicao do Crédito Tributario, responde o sucessor
pelo fato mesmo da'transferéncia do patriménio do “de cujus"
ja vinculado pelo Crédito Tributario constituldo. O artigo 131,
I, refere-se a obrigagfes Tributdrias ainda pendentes de
fangamento quando aberta a sucessao.

S. M. J.

Ric de Janeiro, 26 de janeiro de 1977

CARLOS AUGUSTO DA SILVEIRA LOBO
Procurador do Estado
_ PROCESSO N.° 04/953.368/72
VISTO, de acordo com o parecer da PG-3 (fls. 116/122).
" Restitua-se & Secretaria de Estado de Fazenda.
' Em 9 de fevereiro de 1977,

ROBERTO PARAISO ROCHA
Procurador-Geral do Estado
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